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RECOMENDAÇÃO N° XX/XXXX
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, artigo 130, inciso IX, da Constituição Estadual de 1989, artigo 6º, inciso XX da Lei Complementar Federal nº 75/93, bem como pelo artigo 201, inciso VIII e §§ 2º e 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e
CONSIDERANDO a previsão contida no art. 11 do Provimento nº 63, de 14 de novembro de 2017, expedido pelo Corregedor Nacional de Justiça, quanto ao processamento, perante o oficial de registro civil das pessoas naturais, do reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal se limitou a declarar a possibilidade de “coexistência da dupla paternidade: a socioafetiva de um lado; e, de outro, a biológica. […] concomitante, posterior ou anterior” (Voto Min. Ricardo Lewandowski no RE 898060, Tribunal Pleno, j. 21/09/2016), não constando dos debates menção à licitude da declaração de paternidade por quem sabe não possuir vínculo biológico (adoção à brasileira ou adoção direta);

CONSIDERANDO que o vínculo legal de adoção se constitui por meio de sentença judicial (art. 47 da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que a falta de intervenção do Ministério Público nos feitos de competência da Vara da Infância e da Juventude é causa de nulidade (art. 204 da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que “o ato constitutivo da adoção decorrente sempre de sentença judicial deverá ser registrado no Ofício do Registro Civil da comarca onde tramitou o processo”, conforme art. 219 do Provimento nº 08/2014 – Código de Normas Notarial do Estado da Ceará);

CONSIDERANDO que o art. 12 do Provimento nº 63, de 14 de novembro de 2017, expedido pelo Corregedor Nacional de Justiça, prevê que o registrador deve recusar o registro de reconhecimento voluntário de paternidade ou maternidade socioafetiva e encaminhar o pedido ao juiz competente sempre que houver a mera suspeita de fraude, falsidade, má-fé, vício de vontade, simulação ou dúvida sobre a configuração do estado de posse de filho;

CONSIDERANDO que o estado de posse de filho não se confunde com filiação socioafetiva, sendo aquele apenas uma das condições para que esta se configure;

CONSIDERANDO que o estado de posse de filho pressupõe a existência de 3 (três) elementos para ser constatado, quais sejam: 1) nome, empregando-se o sobrenome do pretenso pai; 2) trato, ou seja, o comportamento de quem deseja ser o pai para com o suposto filho, caracterizando-se pela assistência financeira, psicológica, moral, etc. e 3) fama, através da exteriorização do estado da pessoa para o público, fazendo com que a sociedade ao redor dos supostos pais e pretenso filho presuma que são, de fato, pai e filho;

CONSIDERANDO que, além da comprovação dos elementos que compõe o estado de posse de filho, para que seja configurada a filiação socioafetiva é necessária a presença da vontade dos envolvidos de serem reconhecidos como pai e filho, haja vista a formação de vínculos de afinidade e afetividade;

CONSIDERANDO que comprovação da formação de vínculos afetivos deve resultar de um ato complexo que compreende: avaliação minuciosa do contexto social, acompanhamento técnico dos envolvidos e, nalguns casos, até mesmo, a aplicação de testes psicológicos como técnica projetiva;

CONSIDERANDO que para a realização do acompanhamento técnico acima citado indispensável é a formação de uma equipe técnica formada, no mínimo, por assistente social e psicólogo, que detenham o conhecimento e a capacidade necessários para reconhecer e comprovar a formação de vínculos estabelecidos numa relação socioafetiva;

CONSIDERANDO a notória necessidade, para o sucesso do trabalho técnico, da realização de entrevistas e visitas domiciliares para avaliar o contexto social dos envolvidos, bem como, no viés da psicologia, procedimentos que busquem verificar a subjetividade envolvida no caso e o significado que o suposto filho afetivo tem para os interessados na paternidade ou maternidade socioafetiva;

CONSIDERANDO a extrema dificuldade de constatação pelo registrador dos aludidos vínculos de afinidade e afetividade tão somente a partir do reconhecimento voluntário exposto pelo(s) interessado(s);

RECOMENDA ao Oficial de Registros Civis de Pessoas Naturais da Comarca de XXXXXXXXXXXXXXXX que: 
1) Somente proceda ao registro e à averbação previstos nos artigos 10 e 11 do Provimento nº 63, do Conselho Nacional de Justiça, se, na estrutura do cartório, existir equipe técnica multidisciplinar capaz de fornecer o suporte técnico necessário para a averiguação de estado de posse de filho e a devida constatação da formação de vínculos socioafetivos entre os envolvidos;
2) Inexistindo equipe técnica disponível no cartório, recuse, fundamentadamente, em razão da dúvida o registro e a averbação de qualquer requerimento de reconhecimento voluntário de paternidade e/ou maternidade socioafetiva, encaminhando o caso ao juiz competente.
XXXXXXX, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 201__
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Promotor(a) de Justiça
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